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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte


Inquérito Civil n.º 1.28.000.000676/2007-41

DECISÃO n.º 59/2011

1.
Tratam-se os autos de Inquérito Civil instaurado para  investigar a possível irregularidade, sob o aspecto ambiental, na construção de muro de contenção em terrenos de marinha na praia de Búzios, no município de Nísia Floresta, por parte do Condomínio Residencial Alto de Búzios. 

2.
Foi determinado, no Despacho n° 354/2011, datado de 03 de outubro de 2011, a expedição de ofício ao IBAMA para que informasse se a área do imóvel Alto de Búzios, localizada em terreno de marinha (conforme planta de fl. 114), se caracterizava como área de preservação permanente, nos termos da alínea "f", do artigo 2°, do Código Florestal, levando em consideração a plotagem do imóvel sobre a fotografia aérea da SPU de 1997, elaborado pelo órgão ambiental e acostada à fl. 119; e à SPU para que esclarecesse se o procedimento administrativo referente ao Condomínio Alto de Búzios, que objetivava promover o recuo de 1.171,55 m² de área de uso comum do povo, ainda se encontrava suspenso devido à interposição de defesa administrativa.

3.
Considerando a necessidade de prosseguir na instrução do feito, o qual aguarda resposta a requisições, se faz imperiosa a prorrogação do inquérito.

4.
Ante o exposto, DECIDO, nos termos do art. 15 da Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,  prorrogar o presente Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.


Publique-se a presente decisão no portal eletrônico da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.


Cientifique-se a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF.


Natal/RN, 07 de outubro de 2011.

FÁBIO NESI VENZON,

Procurador da República.

[image: image1.png]

_177973160

